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SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA DAS CUNHÃS
RUA JOÃO PESSOA, S/Nº – CENTRO – OLHO D’ÁGUA DAS CUNHÃS – MA. 
FONE: (98) 3664-5346 – CEP: 65.706-000 - CNPJ/MF: 06.014.005/0001-50
Email: prefeituramunicipalodc@hotmail.com

[bookmark: _GoBack]PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017
FORMAÇÃO CONTINUADA.
PROCESSO ADM Nº 033/2017

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA DAS CUNHÃS, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, por intermédio das Portarias Nº 025/2017, torna público que realizará certame licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo, MENOR PREÇO POR LOTE, e Adjudicação na mesma forma, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), Decreto Federal 3.931/2001, e subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93.

Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação - Rua João Pessoa, s/nº - Centro - Olho d’Água das Cunhãs, de segunda à sexta-feira, no horário das 08h00min às 12h00min, onde poderá ser consultado gratuitamente.

A Comissão de Licitações deflagrará o ato de recebimento dos envelopes referentes às Propostas de Preços e Documentação de Habilitação às 10h30mindo dia 07 de junho de 2017, acontecendo incontinenti à sessão de disputa, na sala de reuniões, localizado na Rua João Pessoa, s/nº - Centro - Olho d’Água das Cunhãs, onde ocorrerá a abertura dos envelopes contendo a proposta de preços e a respectiva sessão de disputa das Empresas participantes. Caso não haja expediente no dia supracitado, a abertura ocorrerá no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário.

1. OBJETO;

1.1. 	Constitui objeto da presente licitação a Contratação de Empresa Especializada na realização de Capacitação e Aperfeiçoamento de Funcionários na área da Educação, de conformidade com o Projeto Básico, constante no Anexo I, parte integrante deste Edital.
1.2. 	O valor máximo fixado para o Pregão Presencial é de R$ 396.205,50 (trezentos e noventa e seis mil duzentos e cinco reais e cinquenta centavos), dividido em 08 (oito) lotes.

2.	CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO;

2.1. 	Poderão participar desta Licitação empresas que atendam às condições deste edital e que, na fase de Habilitação, comprovem possuir os requisitos editalícios necessários à qualificação.

3.	IMPEDIMENTO;

3.1. 	Não poderão participar, direta ou indiretamente desta licitação:
3.1.1. Pessoas físicas ou jurídicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com o município, com o Estado do Maranhão ou qualquer de seus entes da Administração Direta e Indireta, ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública.
3.1.2. Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, ou que estejam cumprindo a penalidade aludida no subitem 3.1.1.
3.1.3. Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas. 
3.1.4. Empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.
3.1.5. Empresas que se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação.

4.	DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA;

4.1. Os licitantes deverão apresentar toda a documentação de habilitação e proposta de preços no dia, hora e local citados no preâmbulo deste edital, em 02 (dois) envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social e endereço, estejam escritos:

PROPOSTA DE PREÇOS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA DAS CUNHÃS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017
PROCESSO ADM Nº 033/2017
DATA: 07/06/2017
HORÁRIO: 10h30min
LICITANTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
Nº DO CNPJ:

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA DAS CUNHÃS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017
PROCESSO ADM Nº 033/2017
DATA: 07/06/2017
HORÁRIO: 10h30min
LICITANTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
Nº DO CNPJ:

4.2. 	As empresas licitantes que quiserem se fazer representar nesta licitação, além dos envelopes, deverão apresentar, junto à Comissão, credencial de seu representante legal, com a respectiva qualificação civil, que tanto poderá ser procuração passada por instrumento público, como Carta Credencial, firmada pelo representante da empresa, nos termos do modelo do ANEXO II deste edital. O signátario da Credencial deverá comprovar a condição de responsável pela empresa.
0. É facultado ao licitante a apresentação do credenciamento de que trata o subitem anterior 4.2. A falta desse documento somente impedirá que o representante do licitante se manifeste ou responda pela mesma durante o processo licitatório.
0. O licitante que comparecer representado por seu sócio ou dirigente, fica dispensado do credenciamento de que trata o subitem 4.2, devendo comprovar esta qualidade através do Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente.
0. Nenhuma pessoa natural poderá representar mais de um licitante.
0. O Instrumento de Credenciamento deverá estar acompanhado de cópia do ato Constitutivo ou Contrato Social da empresa, que identifique seus sócios e estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
0. O Credenciamento será examinado pela Comissão Permanente de Licitação, em cada sessão pública realizada. 
4.3. 	Não será considerada, para efeito de habilitação ou de proposta de preço, documentação apresentadas por telex, telegrama ou fax-símile.
4.4.  Os documentos apresentados em cópias autenticadas, se ilegíveis, não serão considerados válidos para a análise da Documentação e Proposta.

4.5. 	DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO; 

a) Deverá conter, obrigatoriamente, em via única, em original ou cópia previamente autenticada por Cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação em até 24 (vinte quatro) horas antes da abertura dos envelopes, a seguinte documentação:
b) Da habilitação: Para fins de participação no presente certame, será exigida a apresentação dos seguintes documentos:

4.5.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro Comercial, no caso de Empresa individual, perante a Junta Comercial, da sede ou domicílio da Licitante;
b) no caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

4.5.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal ou pelo procurador se este tiver outorga para tal, de cumprimento do disposto no inciso XXXII do Art. 7º, XXXIII da Constituição Federal e na Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, nos termos do Anexo.
b) Declaração impressa em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a administração, conforme modelo sugerido no Anexo;
c) Atestado de Capacidade Técnica comprovando que a licitante ou responsável técnico presta ou prestou serviços com características idênticas ou semelhantes às dos serviços objeto da licitação;
d) Prova da existência, em seu quadro de pessoal, na data da licitação, de profissional (is) de nível superior – devidamente inscrito(s) e registrado(s) na Entidade de Classe Competente, bem como prova de quitação(ões) da(s) respectivas anuidade(s);
e) A comprovação da existência do profissional(is) indicado(s) na alínea anterior deverá ser feita mediante apresentação obrigatória de cópia do(s) contrato(s) de trabalho do(s) mesmos, e de suas Carteiras Profissionais, anotada(s) pelo seu empregador, ou através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, em vigor registrado no órgão competente, no caso de ser proprietário ou acionista da licitante;
f) Registro ou inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Administração – CRA, comprovando a regularidade no presente exercício.
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho;
h) Declaração de que tem conhecimento de todas as dificuldades inerentes à execução dos serviços e de que concorda com os termos deste Edital e seus anexos;
i) Declaração de que a empresa possui instalações, aparelhamento técnico e pessoal devidamente treinado, adequados e disponíveis para realização dos serviços objeto desta licitação.
j) No credenciamento o (s) licitante (s) deverá (ão) apresentar fotos da fachada da empresa; da área de atendimento e outras. 

4.5.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, atualizada; 
b) Certidão de Regularidade Profissional, referente a Editais da Licitação (Conselho Regional de Contabilidade), de origem;
c) Termo de Abertura e Termo de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial;
d) Certidão de Regularidade Profissional, referente ao Balanço (Conselho Regional de Contabilidade), de origem;
e) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social exigível na forma da lei, em que o mesmo deverá ser registrado na Junta Comercial de origem da mesma, que comprove a boa e regular situação financeira da empresa. Admite-se a apresentação do Balanço de Abertura, para as empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro, também devidamente Registrado; 
f) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, que tenha sido emitida até 06 (seis) meses a data do certame;
g) Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, que tenha sido emitida até 06 (seis) meses a data do certame;
h) Alvará de funcionamento da Licitante emitido por órgão da Administração Federal, Estadual ou Municipal.  
i) Modelo de Declaração expressa de total concordância com os termos do edital;
j) Modelo de Declaração de localização e funcionamento;
k) Modelo do Termo de compromisso de combate à corrupção e ao conluio entre licitantes e de responsabilidade socioambiental;
l) Modelo da Declaração que o (s) empresário / sócio (s) / dirigente (s) / responsável (éis) técnico (s) não é (são) servidor (es) público (s) do Município de Olho d’Água das Cunhãs – MA;
m) Modelo de Declaração de idoneidade;
n) Modelo de Declaração de ausência de processo judicial com sentença definitiva;
o) Modelo de Declaração de ausência de impedimentos previstos nos artigos 29, inciso IX com 54, inciso I, alínea “a” e inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal;
p) Modelo de Declaração de enquadramento;

4.5.4 - REGULARIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

4.5.4.1 - PROVA DE REGULARIDADE FISCAL COM A FAZENDA FEDERAL:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

4.5.4.2 - PROVA DE REGULARIDADE DA FAZENDA ESTADUAL:

a) Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado);
b) Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Estado).

4.5.4.3 - PROVA DE REGULARIDADE FISCAL COM A FAZENDA MUNICIPAL:

a) Certidão Quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do Município ou equivalente em cada Município);
b) Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de Finanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

4.5.4.4 - Prova de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
4.5.4.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

4.6. PROPOSTA;

Deverá conter, em via única, proposta datilografada ou impressa por qualquer meio usual, em papel timbrado da Empresa, devidamente datada e assinada, sem emendas nem rasuras, com o seguinte conteúdo:
1. Razão social, sede e número de inscrição do CNPJ da licitante;
1. Descrição clara e completa das características do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações apresentadas, assinado na última folha e rubricado nas demais;
1. Preço unitário e total de cada lote, em algarismos, e o valor global da proposta em algarismos e por extenso, na moeda nacional, já incluídos todos os custos seja qual for o seu título ou natureza (encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas.) 
1. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de entrega dos envelopes;
1. Prazo de execução dos serviços: 07 (sete) meses.
1. Assinatura do representante legal da Proponente, com a devida qualificação.  
4.6.1.	Os preços ofertados deverão ser compatíveis com os do mercado, consoante determina o artigo 43, IV da Lei nº 8.666/93. Constam, igualmente, no ANEXO – Minuta do Contrato deste edital, as condições e os demais elementos necessários ao oferecimento da proposta. 
4.6.2.	 A proposta, uma vez aberta, vincula o licitante, obrigando-o a executar os serviços licitados, caso lhe seja adjudicado o objeto. 
4.6.3.	 Pedidos de retificação, por engano na cotação ou especificação do objeto da licitação, somente serão aceitos antes de abertas as propostas, não sendo admitida a simples oferta de desconto ou aumento de preços, sem suficiente demonstração do engano. 
4.6.4. Na hipótese do processo licitatório vir a ser suspenso, a validade das propostas fica automaticamente prorrogada pelo prazo correspondente aos dias de suspensão.
4.6.5. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar dubiedade, principalmente em relação a valores. 
4.6.6. Em circunstâncias excepcionais, a Prefeitura Municipal Olho d’Água das Cunhãs poderá solicitar aos licitantes a prorrogação do prazo de validade das propostas. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar a prorrogação da validade de sua proposta. Entretanto, no caso de concordância, a proposta não poderá ser modificada. 
4.6.7. Constatada declaração ou documentação falsa, após inspeção pela CPL, o licitante será inabilitado ou desclassificado, conforme o caso, sem prejuízo de outras penalidades. 
1. JULGAMENTO;

5.1. 	Para usufruir dos benefícios da lei complementar 123/06 Microempresa - ME e empresa de pequeno porte – EPP:
0. Os licitantes que desejarem usufruir do tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão, no ato do CREDENCIAMENTO entregar ao Presidente da CPL, o TERMO DE OPÇÃO e DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme modelo constante do ANEXO VII, acompanhado de documento comprobatório; Certidão Simplificada da Junta Comercial, apresentado por cópia autenticada em Cartório com o devido selo, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pelo Presidente da CPL ou membro da Comissão. 

“A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção administrativa prevista no capítulo XIV deste Edital.”

0. Da Participação de Microempresas - Me e Empresas de Pequeno Porte – EPP.
0. Nos termos dos artigos da Lei Complementar nº 123/06, após a classificação final dos preços propostos, como critério de desempate, será dada preferência à contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o menor preço ofertado não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.
5.1.4. O empate supracitado será verificado na situação em que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, ocasião na qual, proceder-se-á da seguinte forma: 
5.1.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos após a divulgação do resultado, sob pena de preclusão, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
5.1.6. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida por esse edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
5.1.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido por esse edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.1.8. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos itens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, após verificação da documentação de habilitação. 
5.1.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de habilitação, conforme o Edital, sob pena de inabilitação, ainda que essa apresente alguma restrição. 
5.1.10. Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
5.1.11. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

A Lei Complementar nº 123/06, artigo 3º determina: 
Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I - no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais); 
II - no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais). 

0. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO;
5.2.1. O julgamento iniciar-se-á com a abertura do Envelope nº 01, contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, que deverá ser rubricada pelos licitantes presentes e membros da Comissão. 
5.2.2. Após a apreciação dos documentos exigidos, a Comissão declarará, de imediato ou em data posterior, habilitados os licitantes que os tenham apresentado na forma indicada neste Edital e inabilitados os que não tenham atendido a essas exigências.
5.2.3. Aos inabilitados serão devolvidos, fechados, os envelopes contendo as propostas de preços.
5.2.4. Envelopes não reclamados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da adjudicação, serão destruídos, independentemente de notificação ao interessado.
0. Os licitantes poderão, unanimimente, renunciar ao direito de interpor recurso, o que constará em ata. 
0. Não havendo renúncia ao direito de recorrer, na forma do item anterior, a Comissão suspenderá a sessão, lavrando ata circunstanciada dos trabalhos até então executados e comunicará, por escrito, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas), aos licitantes habilitados, a data e hora de sua reabertura. Nessa hipótese, os envelopes n.º 02, devidamente fechados e rubricados pelos presentes permanecerão, até que se reabra a sessão, sob a guarda e responsabilidade do Presidente da Comissão.
5.2.7. Do resultado da Habilitação caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias utéis, a contar da notificação ou da sua lavratura em Ata.
5.2.8.	Ultrapassada a fase de habilitação das concorrentes e abertas as Propostas, não cabe mais desclassicá-las por motivo relacionado com a Habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou só conhecido após o julgamento das propostas.
0. Quando todas as licitantes forem desclassificadas a Comissão poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação.

0. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS;
5.3.1. Ultrapassada a fase de habilitação, serão abertos os Envelopes de nº 02, divulgando a Comissão, aos licitantes presentes, as condições oferecidas pelos participantes habilitados, sendo as propostas rubricadas pelos mesmos e pelos membros da Comissão.
5.3.2. As propostas serão analisadas, podendo a CPL convocar os licitantes para esclarecimentos de qualquer natureza, que venham facilitar o entendimento da mesma na fase de julgamento.
0. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso predominarão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais erros, sua proposta será rejeitada.
0. Em caso de absoluta igualdade de preços, entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no parágrafo 2º do art. 3º da Lei n.º 8.666/93, proceder-se-á ao desempate, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.
0. As propostas que contiverem alternativas de ofertas e condições não previstas ou preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, ou ainda aquelas que não atenderem as exigências contidas neste Edital serão desclassificadas. 
0. O julgamento e classificação das propostas apresentadas será feito, pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, entre as licitantes que cumprirem integralmente as exigências deste Edital, consoante dispõe o artigo 45, da Lei nº 8.666/93.
0. Em caso de absoluta igualdade de preços, entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no parágrafo 2º do art. 3º da Lei n.º 8.666/93, proceder-se-á ao desempate, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.
0. Mediante publicação na Imprensa Oficial do Estado ou notificação direta, será colocado à disposição dos interessados o resultado da licitação, cabendo aos licitantes o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil após a data da publicação ou notificação.
0. Encerrada a análise das propostas apresentadas, em conformidade com as exigências contidas neste Edital, a classificação far-se-á pela ordem decrescente dos preços entre as propostas licitantes em julgamento.

1. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO; 
6.1. 	Não havendo interposição de recurso quanto ao resultado da classificação, ou após o seu julgamento, com base em relatório circunstanciado, cabe à Comissão adjudicar o objeto da licitação ao vencedor, submetendo tal decisão ao Prefeito Municipal, para que proceda à homologação.
6.2. 	Homologada a licitação, será convocado o vencedor para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato, na forma da minuta do ANEXO deste Edital.
6.3.	Ocorremdo desatendimento ao prazo estabelecido no item 6.2, o Prefeito Municipal convocará, segundo a ordem de classificação, outro licitante, se não preferir proceder a nova licitação.
6.4.	 O licitante convocado, em substituição ao primeiro, será adjucado o objeto da Licitação e com ele será assinado o contrato, desde que aceite as mesmas condições da Proposta vencedora, inclusive quanto ao preço, de acordo com a Lei nº 8.666/93.
6.5. 	O Prefeito Municipal poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la de oficio ou por provocações de terceiros, quando o motivo assim justificar.

1. CONTRATO;
7.1. 	A Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs enviará o Termo de Contrato, cuja minuta – ANEXO – faz parte do Edital de licitação, devidamente preenchido, ao adjudicatário do objeto de licitação que deverá assina-lo, data-lo e devolve-lo à remetente dentro de 5 (cinco) dias, contados da data de seu recebimento, acompanhado da prova de recolhimento da garantia de execução contratual.
7.2. 	A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo Contratual, dentro do prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o desatendimento total da obrigação por ele assumida, acarretando o cancelamento da adjudicação, sujeitando-o à pena de suspensão temporária de participar em licitações e do seu impedimento de contratar com a administração pública pelo prazo de até 02 (dois) anos, caso em que a Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs poderá convocar, segundo a ordem de classificação, outro licitante, mantidas as cotações do licitante vencedor, se não preferir proceder a nova licitação. 
7.3.	Constam do Modelo de Contrato que compõe o ANEXO as condições e a forma de execução do objeto contratado, tais como garantia, entrega recebimento, pagamento do objeto, as sanções, prazo de contrato, casos de rescisão e demais obrigações das partes, fazendo a mesma parte integrante deste Edital.
7.4. 	A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou reduções que se fizerem necessários, em até 25 % (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme estabelecido no § 1°, do art. 65, da Lei nº 8.666/93.
7.6. 	O titular do orgão interessado poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anula-la de ofício ou por provocação de terceiros, quando o motivo assim justificar, consoante dispõe o art. 49 da Lei nº 8666/93
7.7.	 Até a data de assinatura do Contrato, poderá ser eliminada da licitação qualquer licitante que tenha apresentado documento(s) ou declaração(ões) incorreta(s), bem como aquela cuja situação técnica ou economico-financeira tenha se alterado após o início do processamento do pleito licitatório, prejudicando o seu julgamento, observadas as normas do art. 43 § 5º da Lei nº 8666/93.
7.8.	O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado, ouvida previamente a Comissão Permanente de Licitação, nos termos do art. 57, II da Lei nº 8666/93.
7.9. 	A não assinatura do contrato, por motivo injustificado, dentro do prazo fixado, implicará na eliminação do licitante, e ainda, a incidência de multa na ordem de 5% (cinco por cento) do valor estimado do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

1. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL;
8.1. 	A contratada prestará garantia para execução do contrato no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual.
8.2. 	A garantia será prestada em nome da Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs, em qualquer das seguintes modalidades:
1. Em dinheiro, cheque, recibo de caução ou títulos da dívida pública;
1. Seguro Garantia;
1. Fiança Bancária.
8.3. 	Se a opção de garantia recair em dinheiro o seu valor será depositado pela licitante em nome da Prefeitura Municipal de Municipal de Olho d’Água das Cunhãs, em conta bancária no Banco do Brasil e a comprovação será feita mediante apresentação do comprovante de depósito bancário.
8.4. 	Se a opção for cheque, o mesmo deverá ser nominal à Prefeitura Municipal de Municipal de Olho d’Água das Cunhãs, com declaração no verso de que se destina a caução de garantia.
8.5. 	Se a opção recair em seguro garantia ou fiança bancária deverá conter expressamente cláusula de atualização monetária, de imprescritibilidade e de irrevogabilidade.
8.6. 	No caso de seguro garantia o mesmo será feito mediante a entrega de APÓLICE emitida por entidade em funcionamento no país, cobrindo o risco de quebra de contrato.
8.7. 	No caso de Fiança Bancária, esta deverá ser fornecida por um Banco localizado no país, a critério da licitante.

1. RECURSOS ADMINISTRATIVOS;
9.1. 	Dos atos da Administração, decorrentes da aplicação deste Edital, cabem :
9.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos do art. 109, I, da Lei nº 8666/93:
1. habilitação ou inabilitação de licitante;
1. julgamento das propostas;
1. anulação ou revogação da licitação;
1. rescisão de contrato;
1. aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.
9.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico (art. 109, II, da Lei nº 8666/93);
9.1.3. Pedido de reconsideração, de decisão do Prefeito Municipal na hipótese do § 3º do art.87 da Lei n.º 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da intimação do ato (art. 109, III, Lei nº 8666/93);
9.1.4. O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação - CPL.

1. DISPOSIÇÕES FINAIS;
10.1. 	Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, com base na Lei n.º 8.666/93.
10.2. 	Os licitantes deste processo, sujeitam-se a todos os seus termos, condições e normas, especificações e detalhes, que se comprometem a cumprir plenamente, independentemente de qualquer manifestação, escrita ou verbal.
10.3. 	Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes. No caso de licitante, o prazo decairá para 02 (dois) dias úteis, devendo a Comissão julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis.
10.4. 	A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, sendo-lhe defeso oferecer impugnação fora do prazo estabelecido no item anterior.
10.5. 	Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o viciem. 
10.6. 	Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrentes de fato superveniente, aceito pela Comissão.
0.   Na hipótese de o processo licitatório vir a sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso.
0.   Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.
10.10. As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
10.11. A Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs, independentemente de qualquer recurso ou por sugestão da Comissão Permanente de Licitação – CPL, poderá revogar esta licitação ou anulá-la por ilegalidade, sem que tenha obrigação de indenizar.
10.12. Não havendo expediente no dia marcado para o recebimento e abertura dos envelopes, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subsequente, à mesma hora e local, salvo manifestação em contrário da Comissão Permanente de Licitação. 
10.13. Os licitantes poderão solicitar informações adicionais, eventualmente necessárias sobre o certame junto à Comissão Permanente de Licitação – CPL, no prédio da Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs, em horário de expediente, obedecidos os seguintes critérios: 
a) 	Não serão levados em consideração pela Comissão, quaisquer consultas, pedidos ou reclamações relativos ao Edital que não tenham sido formulados por escrito e devidamente protocolados, até 05 (cinco) dias úteis antes da data marcada para recebimento dos envelopes, ressalvado o disposto no parágrafo segundo do Art. 41 da Lei 8.666/93. 
b) 	Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais quanto ao edital, como também pedidos ou consultas formuladas via e-mail.
c) 	Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todos os demais interessados que tenham adquirido o presente Edital.
10.14. 	Ao adquirir o Edital, o licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação e comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço fornecido.
10.15. As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
Manutenção e Funcionamento do Ensino Fundamental – FUNDEB 40 % - 12.361.7200 – 31.90.040.00

11 - INTEGRAM O PRESENTE EDITAL:

Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;
  Anexo III – Modelo de Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal;
  Anexo IV – Modelo de Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação;
  Anexo V – Modelo de Declaração expressa de total concordância com os termos do edital;
  Anexo VI – Modelo de Declaração de localização e funcionamento;
  Anexo VII – Modelo do Termo de compromisso de combate à corrupção e ao conluio entre licitantes e de responsabilidade socioambiental;
  Anexo VIII – Modelo da Declaração que o (s) empresário / sócio (s) / dirigente (s) / responsável (éis) técnico (s) não é (são) servidor (es) público (s) do Município de Olho d’Água das Cunhãs – MA;
  Anexo IX – Modelo de Declaração de idoneidade;
Anexo X – Modelo de Declaração de ausência de processo judicial com sentença definitiva;
Anexo XI – Modelo de Declaração de ausência de impedimentos previstos nos artigos 29, inciso IX com 54, inciso I, alínea “a” e inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal;
Anexo XII – Modelo de Declaração de enquadramento;
Anexo XIII – Modelo de Resumo de proposta de preços;
Anexo XIV – Modelo da Proposta de preços;
Anexo XV – Minuta do Contrato.


Olho d’Água das Cunhãs, 22 de maio de 2017.
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017

ANEXO – I

“TERMO DE REFERÊNCIA”

1. OBJETO:

O presente termo de Referência tem por objeto a realização da Formação Continuada para o ano letivo de 2017, no Município de Olho d’Água das Cunhãs, dos segmentos conforme o quadro abaixo;

1. DA JUSTIFICATIVA PARA COMPRA:

Em atendimento a perspectiva de oferecer uma educação de qualidade, é sabido que é de fundamental importância da valorização dos profissionais da educação, no Município de Olho d’Água das Cunhãs.

1. ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PERÍODO: 

	LOTE
	SEGMENTOS 
FORMAÇÃO 
CONTINUADA
	Nº DE PARTICIPANTES
	CARGA HORÁRIA
	PERÍODO
	CUSTOS R$

	01
	NOVO MAIS EDUCAÇÃO.
	130
	70 HS.
	MAIO / NOVEMBRO
	74.108,00

	02
	DIRETORES, COORDENADORES E AGENTS ADM.
	80
	80 HS.
	MAIO / NOVEMBRO
	54.933,00

	03
	EDUCAÇÃO INCLUSIVA.
	20
	80 HS.
	MAIO / NOVEMBRO
	32.903,00

	04
	EDUCAÇÃO INFANTIL.
	55
	80 HS.
	MAIO / NOVEMBRO
	49.655,50

	05
	1º AO 9º
	400
	80 HS.
	MAIO / NOVEMBRO
	134.173,00

	06
	CAS-FUNDEB, CONSELHO ALIMENTAÇÃO E CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
	80
	80 HS.
	MAIO / NOVEMBRO
	50.433,00



Valor máximo estimado para a presente contratação é de R$ 396.205,50 (trezentos e noventa e seis mil duzentos e cinco reais e cinquenta centavos).

1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS:

4.1.	As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs, devidamente a serem classificadas no contrato a ser celebrada com a empresa vencedora.
5.	JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

5.1.	O julgamento da proposta será do tipo Menor Preço Por Lote.

6.	LOCAL DE REALIZAÇÃO:

6.1.	Os serviços deverão ser realizados, conforme as necessidades da Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs.

8.	UNIDADE FISCALIZADORA:

8.1. Secretaria Municipal de Olho d’Água das Cunhãs.



































PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017

ANEXO – II

                             “MODELO DE DECLARAÇÃO”

Ilmo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Licitação: Pregão Presencial nº 033/2017.
Data da realização do certame: 07 de junho de 2017.

Prezado Senhor,

________(nome da empresa)_________, CNPJ nº ___________, sediada em _______(endereço completo)________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) ________________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara sob as penas da lei, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520/02, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no edital da licitação acima identificada.

Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.


________________________, __ de _______ de 2017.


________________________________
(Nome e assinatura do declarante)




PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017

ANEXO III

                             “MODELO DE DECLARAÇÃO”
Ilmo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.

              DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO
INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Licitação: Pregão Presencial nº 033/2017.
Data da realização do certame: 07 de junho de 2017.

Prezado Senhor,

________(nome da empresa)_________, CNPJ nº ___________, sediada em _______(endereço completo)________, por intermédio de seu representante legal Sr (a) ________________________, portador (a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.
(  ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.

________________________, __ de _______ de 2017.


________________________________
(Nome e assinatura do declarante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017

ANEXO IV

                                     “MODELO DE DECLARAÇÃO”

Ilmo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.

                       DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO

Licitação: Pregão Presencial nº 033/2017.
Data da realização do certame: 07 de junho de 2017.

Prezado Senhor,

________(nome da empresa)_________, CNPJ nº ___________, sediada em _______(endereço completo)________, por intermédio de seu representante legal Sr (a) _________________________, portador (a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara  sob as penas da lei, nos termos do § 2º, do art. 32, da Lei nº 8.666/93 que até esta data, não  ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua habilitação na licitação acima identificada.
Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.

________________________, __ de _______ de 2017.


________________________________
(Nome e assinatura do declarante)




PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017

ANEXO V

“MODELO DE DECLARAÇÃO”

Ilmo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL 
CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL 

Licitação: Pregão Presencial nº 033/2017.
Data da realização do certame: 07 de junho de 2017.

Prezado Senhor,

________(nome da empresa)_________, CNPJ nº ___________, sediada em _______(endereço completo)________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) _________________________, portador (a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara para os devidos fins, que concorda com todos os termos descritos no edital e seus anexos, em especial aos critérios de credenciamento, habilitação/inabilitação, julgamento das propostas de preços e que temos pleno e total conhecimento da realização dos trabalhos do certame.

Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.

________________________, __ de _______ de 2017.


________________________________
(Nome e assinatura do declarante)

                              PREGÃO PRESENCIAL N° 033/2017

                                           ANEXO VI

“MODELO DE DECLARAÇÃO”

Ilmo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Licitação: Pregão Presencial nº 033/2017.
Data da realização do certame: 07 de junho de 2017.

Prezado Senhor,

Eu, ________(nome do representante legal)_________, portador (a) da cédula de identidade nº _______________ e do CPF nº _______________, residente e domiciliado na _______(endereço completo)________, declaro sob as penalidades da lei, que a empresa ________(nome da empresa)_________, CNPJ nº _______________, está localizada e em pleno funcionamento na _______(endereço completo)________, cidade de _______________, Estado do(a) _______________, sendo o local e instalações adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma.

Declaro ter ciência que o não cumprimento a exigência contida no item 8.2.10 do edital, ensejará automaticamente na inabilitação desta empresa. 

Declaro que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta declaração, eximindo a Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs de qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa. 

Declaro ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.

________________________, __ de _______ de 2017.


________________________________
(Nome e assinatura do declarante)

                               PREGÃO PRESENCIAL N° 033/2017

                                          ANEXO VII

                                       “MODELO DO TERMO”

Ilmo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.

TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

Licitação: Pregão Presencial nº 033/2017.
Data da realização do certame: 07 de junho de 2017.

Prezado Senhor,

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr (a) _________________________, portador (a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara para fins dos dispostos do edital da licitação acima identificada: 

- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios; 

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas; 

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos; 

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis; 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, se comprometem a:

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA; 

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios; 

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA; 

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

6. Apoiar e colaborar com a Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente.

E, declara que:
 
7. A proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo.

Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.


________________________, __ de _______ de 2017.


________________________________
(Nome e assinatura do declarante)





                              PREGÃO PRESENCIAL N° 033/2017

                                         ANEXO VIII

                                   “MODELO DA DECLARAÇÃO”

Ilmo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.

DECLARAÇÃO QUE O (S) EMPRESÁRIO / SÓCIO (S) / DIRIGENTE (S) / RESPONSÁVEL (ÉIS) TÉCNICO (S) NÃO É (SÃO) SERVIDOR (ES) PÚBLICO (S)
DO MUNICÍPIO DE OLHO D’ÁGUA DAS CUNHÃS – MA.

Licitação: Pregão Presencial nº 033/2017.
Data da realização do certame: 07 de junho de 2017.

Prezado Senhor,

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) _________________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara sob as penas da Lei, em observância a vedação prevista no art. 20, inciso XII, da Lei nº 12.465/2011, que o (s) empresário, sócio (s), dirigente (s) e/ou responsável (éis) técnico (s) não é (são) servidor (es) público (s) da administração pública municipal de Olho d’Água das Cunhãs, não estando, portanto, enquadrados no art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93, não havendo, também, qualquer outro impeditivo para participar de licitações e firmar contrato com a administração pública.
Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.

________________________, __ de _______ de 2017.

________________________________
(Nome e assinatura do declarante)
                        PREGÃO PRESENCIAL N° 033/2017

                                                 ANEXO IX

 “MODELO DA DECLARAÇÃO”

Ilmo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Licitação: Pregão Presencial nº 033/2017.
Data da realização do certame: 07 de junho de 2017.

Prezado Senhor,

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr (a) _________________________, portador (a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara sob as penas da lei, que inexiste qualquer fato, seja suspensão ou inidoneidade, que a impeça de participar de licitações e/ou ser contratada por administração pública em quaisquer de suas esferas (Federal, Estaduais ou Municipais). Outrossim, declara serem autênticos todos os documentos apresentados.

Declaramos que ficamos obrigados a comunicar, a qualquer tempo, a ocorrência de qualquer fato impeditivo de habilitação desta empresa, de participar de licitações e/ou de ser contratada por administração pública. 

Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.


________________________, __ de _______ de 2017.


________________________________
(Nome e assinatura do declarante)





                              PREGÃO PRESENCIAL N° 033/2017

                                                  ANEXO X

                                   “MODELO DA DECLARAÇÃO”

Ilmo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROCESSO JUDICIAL 
COM SENTENÇA DEFINITIVA 

Licitação: Pregão Presencial nº 033/2017.
Data da realização do certame: 07 de junho de 2017.

Prezado Senhor,

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr (a) _________________________, portador (a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara sob as penas da lei, que esta empresa [incluindo empresário (s), sócio (s), dirigente (s), responsável (eis) técnico (s), e/ou qualquer outro (s) responsável (eis), independente da denominação não estão respondendo processo judicialmente com sentença definitiva, em quaisquer esferas governamentais, relativamente a fraudes em licitações públicas, danos ao erário público e/ou formação de quadrilha.

Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.


________________________, __ de _______ de 2017.


________________________________
(Nome e assinatura do declarante)






                       PREGÃO PRESENCIAL N° 033/2017

                                                  ANEXO XI

                                   “MODELO DA DECLARAÇÃO”

Ilmo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 29, INCISO IX COM 54, INCISO I, ALÍNEA “A” E INCISO II, ALÍNEA “A”, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Licitação: Pregão Presencial nº 033/2017.
Data da realização do certame: 07 de junho de 2017.

Prezado Senhor,

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) _________________________, portador (a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara sob as penas da lei, que o (s) proprietário (s) e/ou sócio (s) exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos previstos nos artigos 29, inciso IX com 54, inciso I, alínea “a” e inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal.

Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.


________________________, __ de _______ de 2017.


________________________________
(Nome e assinatura do declarante)








PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017

ANEXO XII

“MODELO DE DECLARAÇÃO”

Ilmo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

Licitação: Pregão Presencial nº 033/2017.
Data da realização do certame: 07 de junho de 2017.

Prezado Senhor,

_____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr (a) _________________________, portador (a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara sob as penas da Lei, nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06, que se enquadra na situação abaixo e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º da referida lei.
[    ] Microempresa - ME
[    ] Empresa de pequeno porte - EPP.

Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.

________________________, __ de _______ de 2017.


________________________________
(Nome e assinatura do declarante)









PREGÃO PRESENCIAL N° 033/2017

                                         ANEXO XIII

“MODELO DE RESUMO DA PROPOSTA”

Ilmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.

RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: Pregão Presencial nº 033/2017

Prezado Senhor,

Pela presente, submetemos à apreciação de Vossa Senhoria, a nossa proposta relativa a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital.
1. Proponente:
Razão Social: ...............
CNPJ: ................
Endereço: ................
2. Representante legal que assinará o Contrato:
Nome: ................
Cédula de identidade/órgão emissor: ................
CPF: ................
Cargo/Função: ................
3. Proposta de Preços: Valor total: R$ ................ (.....................).
4. Prazo de validade da proposta: ................
5. Prazo de entrega: ................
6. Condições de pagamento: ................
7. Dados Bancários (Banco/Agência/Conta corrente): ................


________________________, __ de _______ de 2017.


________________________________
(Nome e assinatura do declarante)




PREGÃO PRESENCIAL N° 033/2017

                                          ANEXO XIV

“MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS”


Ilmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Cunhãs – MA.


PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: Pregão Presencial nº 033/2017

Prezado Senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital.

	Item
	Descrição
	Unid.
	Qt.
	V. Unit. R$
	V. Total R$

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



Proposta de Preços: Valor total: R$ ................ (.....................).
Prazo de validade da proposta: ................
Prazo de entrega: ................
Dados Bancários (Banco/Agência/Conta corrente): ................

Parte inferior do formulário
Declaramos que os preços unitários e totais dos itens foram cotados em moeda nacional (Real – R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação

________________________, __ de _______ de 2017.


________________________________
(Nome e assinatura do declarante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017

ANEXO VI

	MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ____/2017
PROCESSO ADM Nº ____/2017 

Contrato que entre si celebram o Município, por intermédio da Prefeitura Municipal de _____________ - MA e a Empresa ....................................., na forma abaixo:

A PREFEITURA MUNICIPAL OLHO D’ÁGUA DAS CUNHÃS, empresa pública, com sede na __________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º _____________________, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr _______________________________, portador da carteira de identidade nº _______________, expedida pela SSP/__, e inscrito no CPF sob nº __________________, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE. E, de outro lado, a empresa _____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________/0001-____, com sede à Rua _____________________________nº _____, Bairro ____________, na cidade de _________________, neste ato representada na forma de seu Ato Constitutivo, pelo Sr (a) ____________________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão/cargo/função), portador da carteira de identidade nº ______________________, expedida pela SSP/__ e inscrito (a) no CPF sob o nº ________________, residente e domiciliado na cidade de ____________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente Contrato, que se regerá pela Lei nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO;

O presente Contrato tem por objeto a contratação Capacitação e aperfeiçoamento de funcionários , em conformidade com o Termo de Referência, constante no ANEXO I, parte integrante deste Edital.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:

Faz parte integrante, também, deste Instrumento, independentemente de transcrição a Lei nº 8.666/93, e a legislação complementar, que a CONTRATADA, desde já, aceita e declara conhecer, bem como a Proposta da licitante vencedora apresentada no correspondente Processo Licitatório, ficando, porém, ressalvadas, como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste Contrato e do Edital da Licitação.

PARÁGRAFO SEGUNDO:
Os serviços de que trata o "caput" desta Cláusula desenvolver-se-ão através de Ordens-de-Serviço específicas, a serem emitidas pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO:
Toda e qualquer alteração dos serviços, ora contratados, somente poderá ser executada mediante aprovação prévia por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO;

O prazo para execução dos serviços, objeto deste Contrato será de 07 (sete) meses, a contar da assinatura do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO:
Findo o prazo estabelecido nesta Cláusula, poderá o mesmo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados sua duração à sessenta meses, desde que haja interesse das partes contratantes, obedecidas as prescrições da legislação em vigor.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO;

O valor total dos serviços ora contratados é de R$ _________ (___________________________________). 

As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

Manutenção e Funcionamento do Ensino Fundamental – FUNDEB 40 % - 12.361.7200 – 31.90.040.00

PARÁGRAFO ÚNICO:
Nos preços contratuais apresentados na proposta da CONTRATADA, estão incluídos todos os custos com mão-de-obra, equipamentos, materiais, serviços, transportes, seguro de transporte, impostos, encargos sociais e quaisquer incidências tributárias, bem como as resultantes das leis trabalhistas, previdenciárias e securitárias, que se aplicarem direta ou indiretamente, e que venham a incidir no cumprimento deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO;

O reajuste do valor contratado é inexigível pela CONTRATADA durante a vigência deste Contrato, ainda que haja aumento ou diminuição no preço do combustível, ficando a CONTRATADA obrigada a prestar o referido serviço objeto do contrato pelo preço acordado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO:
A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da Nota Fiscal/Conta-Recibo, para efetuar o pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO:
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade, inadimplência contratual ou atraso de pagamento dos encargos sociais sob responsabilidade da Contratada.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES;

Para cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira deste Contrato, constituem obrigações:

I - DA CONTRATADA:

1. Prestar os serviços ora contratados de acordo com a Cláusula Primeira deste Contrato;
1. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução deste Contrato;
1. Responsabilizar-se pelo bom desempenho e comportamento de seu pessoal, podendo a CONTRATANTE exigir imediata substituição de qualquer empregado cuja atuação julgue inadequada;
1. Manter atualizado durante o período de vigência do Contrato as condições de habilitação e qualificação apresentadas durante a realização da licitação.

II - CONTRATANTE:

1. Fiscalizar, quando julgar necessário, à execução dos serviços objeto deste Contrato;
1. Efetuar o pagamento dos serviços, conforme previsto na Cláusula Quarta deste Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADE;

A Contratada assume total responsabilidade pelo cumprimento das Cláusulas e condições deste Contrato, assim como pela execução plena e satisfatória dos serviços, respondendo perante a EMAP e terceiros pelos danos porventura resultantes da execução dos mesmos.

PARÁGRAFO ÚNICO:
As licenças para execução dos serviços, dependentes de quaisquer autoridades federais, estaduais e/ou municipais, correrão por conta e risco exclusivo da Contratada.

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO;

Os serviços objeto deste Contrato serão fiscalizados pela Secretaria Municipal de Educação da CONTRATANTE, daqui por diante denominada simplesmente “Fiscalização”, independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento dos serviços, que venha a ser determinado pela CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:
A Fiscalização de que trata o “caput” desta Cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE, de seus empregados, prepostos ou contratados.

PARÁGRAFO SEGUNDO:
Todas as Ordens-de-Serviço, instruções, reclamações e, em geral, quaisquer entendimentos entre a Fiscalização e a Contratada, serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais.

CLÁUSULA OITAVA – PENALIDADE;

A CONTRATADA ficará sujeita à(s) seguinte(s) penalidade(s):
1. advertência;
1. multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, por inadimplemento no cumprimento das Cláusulas deste Contrato;
1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:
A (s) multa (s) será (ão) aplicada (s) pela Fiscalização e deverá (ão) ser recolhida (s) a Tesouraria da CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir de sua (s) notificação (ões).

PARÁGRAFO SEGUNDO:
De qualquer multa imposta, a Contratada poderá, no prazo máximo de 03 (três) dias contados do recolhimento, oferecer recurso ao Prefeito Municipal, através da Fiscalização, que o encaminhará devidamente informado.

PARÁGRAFO TERCEIRO:
A (s) penalidade (s) estabelecida (s) nesta Cláusula não exclui (em) quaisquer outras previstas neste Contrato, nem a responsabilidade da Contratada, por perdas e danos que causar à CONTRATANTE e a terceiros, em consequência de inadimplemento contratual.

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO;

Sem prejuízo de qualquer outra disposição do presente Contrato, o mesmo poderá ser rescindido pela Prefeitura, judicial ou extrajudicialmente, independentemente de qualquer notificação, quando da ocorrência dos seguintes casos:

1. se o presente Contrato for transferido a outrem, no todo ou em parte, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;
1. se a Contratada impedir ou dificultar a ação fiscalizadora da CONTRATANTE;
1. se a Contratada deixar de cumprir quaisquer das Cláusulas do presente Contrato, ou se incidir mais de duas vezes na mesma falta, sem prejuízo da multa de que trata a Cláusula Nona deste Instrumento; e,
1. se vier a ser decretada a falência ou a liquidação da Contratada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:
Se a rescisão deste Contrato provocar prejuízos e/ou danos diretos à CONTRATANTE, promoverá esta, a responsabilidade da Contratada, visando o seu respectivo ressarcimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO:
Fica estabelecido que a cobrança de quaisquer importâncias devidas pela Contratada à CONTRATANTE será feita através de processo de execução.

PARÁGRAFO TERCEIRO:
Se a EMAP julgar necessário rescindir o presente Contrato, não tendo a Contratada dado causa à rescisão, poderá fazê-lo mediante comunicação escrita, com antecedência de 30 (trinta) dias, pagando os serviços executados de forma proporcional ao termo final do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO:
Os demais motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos nos incisos I a XVII, e parágrafo único, do Art. 78, da Lei nº 8.666, de 21.06.93.

CLÁUSULA DÉCIMA  – PUBLICAÇÃO;

Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato no Diário Oficial, cabendo à CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA;

O presente Contrato está vinculado ao Edital da Pregão Presencial Nº ___/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA;

O presente Contrato é regido pela Lei nº 8.666/93 e pelas alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS;

Os casos omissos deverão ser resolvidos entre as partes contratantes e constituirão objeto de Termo Aditivo ao presente Contrato, quando couber.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA;

Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro da Comarca de Olho d’Água das Cunhãs, Estado do Maranhão.

E, por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo assinadas.


Olho d’Água das Cunhãs - MA,   de              de 2017.


Contratante
_______________________
                     
 
Contratada
________________________
                                                						                                                                                     
Testemunhas:

Assinatura: _________________________ Assinatura: _________________________

CPF nº _______________                           CPF nº _______________
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